
?REFEiTURA   DE#

GOVERHO    DO    POVO

A Sua Senhoria o Senhor
Controlador Geral do Município de Brejão-PE.

Assunto: Parecer da Controladoria para possibilidade de Contratação Direta.

Objeto: A locação de 01 (um) imóvel, na zona urbana, para sediar a Coordenadoria da Mulher e

do Programa Criança Feliz, destinado a atender as demandas da Secretária da Assistência Social
-FMAS -do município de Brejão-PE.

Vigência:   12 (doze) meses.

Fundamentação: Observado o disposto, deverá considerar os se
V,  c/c 5°,  e art.  72,  da  Lei  Federal  n.  14.133,  de 01/04/2021;

®
14/12/2006, e n.  147, de 07/08/2014; Decretos Municipais
05/12/2017  e  legislação  pertinente  e  consíderadas  as
normas.

nidade solicitante: Secretár`ra Munícipal de Ação

ríssimo Senhor Controlador,

Cumprimentando-o cordialmente, pe+o presente enc

ada para emissão do Parecer acerca da possibilidade da

tivos:  art. 74, inc.

entares  n.  123,  de

/2024, e n. 031, de
iores  das  referidas

o e solicito de VS., que seja

;ão para Contratação Direta
de lnexígibjlidade de Licitação amparada no que djspõé Lei Federal n 14.133/2021, no

aTt. 74, inciso V,

Consíderando   que   a   Assístência  Social  é  uma  Política   Pública,   reconhecida   pela

tonstituição Federal do Brasil de i98á (conf.: art. 2o3 da CF/ig88), destinada para quem deia

necessitar, oü seja, famílias e/ou pessoas em e/ou da sediar a Coordenadoria da Mulher e

do Programa Criança Feliz, Secretária de Assistêncía Social.

A demartda  ora  em  análise  refere-se  ao  objeto  da  locação  de  imóvel,  destinado  ao

funcionamento da Secretária de Assistência Sacial por meio de sua Coordenadoria da Mulher

e  do  Programa  Criança  Feliz,  vez  que a,munícipalidade  não  possui  prédio  para  atender a

mencionada  instituição.  É  importante frisar que  o  imóvel  atende  as finalidades  precípuas  da

administração,  visto  que  dispõe  de  espaço  e  localização  extremamente  favoráveis  para  o

desenvolvimento das atividades finalísticas.

Desta feita, faz-se imprescindível a  manutenção da locação, para dar continuidade aos

serviços  e  atividades  culturais  realizadas  pela  Secretária  de  Assistência  Social  -  FMAS  por

intermédio das atividades por meio de sua Coordenadoria da Mulher e do Programa Criança

Feliz, visto que local divergente do centro urbano da cidade causará danos ao atendimento e a

finalidade do Secretária de Assistência Social -FMAS.

É  praxe  da  administração  a  resolução  e  observância  aos  Princípios  que  norteiam  a

Administração Pública e as deliberações dos Órgãos de Fiscalização.

ça Melquiades Bernardo, 1  - Centro ! 55,325-000 | Brejão.PE.
#~rNape]aí#Fe'.. 10.131.C76/8001-00 ÍÊ licitacao@brejao.pe.gov.br

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/21-20250728145408.pdf

assinado por: idU
ser 433



P R E F E ] T U R A   D E glt¢

GOVERNO    DO    POYO

ApÓs  a  análise,  solicitamos  o  encaminhamento  do   Parecer,   para   os  devidos  fins.

Agradecemos antecipadamente pela atenção dispensada a esta solicitação.

Sendo o que tinha para o momento, subscrevo-me.

Departamento Municipal de Licitações e Contratos Município de Brejão-PE, em 05 de maio de

2025.
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Brejão-PE.
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EFEüÃO
GOVERNO    DO    POVO

SECRETARIA MUNICIPAL DE CONTROLE INTERNO

REFERÊNCIA: PARECER PARA POSSIBILIDADE DE CONTRATAÇÃO.

PROCESSO LICITATÓRIO FMAS N°. 008/2025

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO FMAS N°. 006/202S

®

\.¢+

Í-.:}i,¢

PARECER:

ADMINISTRATIVO.     NOVA     LEI     DE     LICITAÇÕES     E
CONTRATOS  ADMINISTRATIVOS.   INEXIGIBILIDADE  DE
LICITAÇÃO.  FUNDAJWENTADA  NO ART.  74,  V,  DA  LEI  N°.
14.133/2021.      cABmNTo      PELA     LEGALIDAI]E      DO
pRocEDnmNTo.
DADECISÃO:

REGULAR PROCEDIMENTO DO FEITO.

No cumprimento das aribuições estabelecidas nos Art. 31 e 74 da Constituição Federal,
da Lei Municipal n° 767/2009 que institui o Sistema lntegrado de Controle lntemo do Município que
Cria a Secretaria Geral de Controle lntemo, e demais nomas que regulam as atibuições do Sistema de
Controle lntemo referentes ao exercício do controle prévio concomitante dos atos de gestão e visando
orientar o Administrador Público.

Expedimos, a seguir, nossas considerações.

Vem  ao  exame  deste  Conü.ole  lntemo  requisição  de  parecer  técnico  acerca  da
admissibilidade do procedimento administrativo para Locação de 01 (um) imóvel, na zona urbana,
para sediar a Coordenadoria da Mulher e do Programa Criança Feliz, destinado a atender as
demandas da Secretaria de Assistência Social - FMAS do Município de BrejãoffE, por meio de
lnexigibilidade de Licitação, fiindamentada no art. 74, V, da Lei n°.  14.133/2021.

Os autos vieram instruídos com os seguintes documentos à presente análise:

1.    Termo de Autuação de processo Licitatório;

2.    Comunicações lntemas de documentos pertinentes à Licitação;

3.    Documento de Fomalização da Demanda -DFD;

4.    Pesquisa de preços;

5.    Estudo Técrico preliminar -ETP;

6.    Temio de Referência;

7.    Laudo deAvaliação;

8.    MapadeAnálise de Risco;

Q        Praça Melquiades Bernardes, S/N -Côtüts(
CNPJ:  10.131.07
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EFHUÉiÃO
GOVERNO    DO    POVO

9.    Quadro Auxíliar de Detalhamento da Despesa;

10.  Parecer Juridico;

1 1 .  Declarações e Certidões.

Sabe-se  que  o  Parecer  do  Controle  lntemo  em  Pi.ocessos  Licitatórios  refere-se  ao
exercício do controle prévio e concomitante dos atos de gestão, além de cumprir a fimção da análise do

procedimento, bem como,  os pressupostos fomais materiais,  ou seja,  avaliar a compatibilidade dos
autos administrativos produzidos no processo com o sistema jurídico vigente.

Urge infomar que a veracidade das infomações e documentações ora apresentadas são
de inteira responsabilidade dos contraentes, aos quais advirto acerca da possibilidade de plicação de
sanções  políticas,  administrativas,  civis  e  penais  para  os  casos  de  malversação  da  verba  pública,
decon.entes da prática de ato de impi.obidade administrativa, previstos em Lei Federal.

Desta  foma,   a  discricionariedade  e  conveniência  da  realização  de  determinada
contratação fica a cargo do Gestor Público.

A  padi-onização   nos  procedimentos   licitatórios   é   fator   cmcial   para   otimizar   a
trmsparência das contratações públicas visando a garantia de que os processos  sejam realizados de
foma unifome, facilitando, inclusive o controle, e as fiscalizações que são comumente realizadas pelos
órgãos de controle extemo, especialmente o Tribunal de Contas do Estado de Pemambuco.

Não é ocioso lembrar que o art. 6°, inciso LX; da Lei nó 14.133/2021 define o "agente
de contratação" como o responsável por conduzir o processo licitatório, incluindo a instrução processual
e  as  decisões  que não  sejam  de  competência exclusiva de  outras  autoridades.  Cabe  a  esse  agente
acompanhar o trâmite da licitação, tomar decisões e impulsionar o procedimento.

De modo geral, a Lei n° 14.133/2021  estabelece que os membros da Equipe de Apoio
atuam como auxiliares do agente de contratação. Contudo, a responsabilidade principal pela assinatura
de documentos - especialmente os de natureza intema e de apoio à gestão - pemanece com o agente.
A Equipe de Apoio pode, eventualmente,  assinar documentos, desde que esteja qgindo em nome do
agente de contratação ou mediante delegação fomal.

E que merece ser relatado. OPINO.

Com referência ao presente processo licitatório, busca-se a Locação de 01 (um) imóvel,
na zona urbana, pai.a sediai. a Coordenadoria da MUHier e do Programa Criança Feliz, destinado
a atender as demandas da Secretai.ia de Assistência Social - FMAS do Município de Bi.ejão/PE,
cuja justificativa emcontra-se no Documento de Fomalização de Demanda, elaborado pela Secretaria
Municipal de Assistência Social e Direitos Humanos, confome consta nos autos.

A Lei Federal n° 14.133, dispõe sobre os casos de inexigibilidade de licitação, previstos
no seu art. 74, dentre os quais mei.ece especial destaque, por se tratar da situação sob análise, prevista
no inciso V, que tem redação do seguinte teor:

Art. 74. E inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos

ffi____
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(ag

V  -  aquisição  ou  locação  de  imóvel  cujas  características  de  Ínstalações  e  de
localização tornem necessária sua escolha;

Desse  modo,  quando  a possibilidade  de  contratação  for  colocada  de  forma  aberta
acessível para todas as pessoas que satisfaça, os requisitos exigidos e nela tenhain interesse, não haverá
sentido em fixar qualquei. competição.

0  artigo  72  da Lei Federal  14.133,  de 2021,  elenca providências  e documentos que
devem instruir a fase de planejamento do processo de contratação direta, confome abaixo transcrito:

I -documento de fomalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,
análise de riscos, temo de referência, proj eto básico ou projeto executivo;

11 - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na foma estabelecida no art.  23
desta Lei;

111  -  parecer  jurídico  e  pareceres  técnicos,   se  for  o  caso,   que  demonstrem  o
atendimento dos requisitos exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso a ser assumido;

V  -  comprovação  de  que  o  contratado  preenche  os  requisitos  de  habilitação  e

qualificação mínima necessária;

VI - razão da escolha do contratado;

VII -justificativa de preço;

VIII - autorização da autoridade competente.

Ante   o   exposto,   obedecidas   as   demais   regras   contidas   nos   artigos   72   e   75,
concomitmtemente,  art.   74,  V,  §2°,  da  Lei  Federal  n°  14.133/2021.  Manifesta-se,  portanto  pela
continuidade do processo licitatório de contratação direta, por inerigibilidade de licitação.

Salvo melhor Juízo. É o PARECER.

Brejão-PE, 05 de maio de 2025.

VALBE
Secretário M e

ODRIGUES
Controle lntemo

Portaria n° 010/2025

®         Praça Melquiades Bernardes, S/N H centro  |  55325-000, Brejão-PE
CNPJ:  10.131.076/00001-00

L;¥-},ir*Ç

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/21-20250728145408.pdf

assinado por: idU
ser 433


